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-    É válida a cobrança relacionada à taxa
de cadastro,  apenas por ocasião do início
da relação negocial entre as partes.

-   “Nos  termos  do  assentado  no  REsp
1.251.331/RS,  a  tarifa  contratada  de  forma
expressa  e  clara,  correspondente  a  serviço
efetivamente  prestado,  obedecida  a  legislação
de  regência  na  data  do  contrato,  somente
poderá  ser  invalidada  em  caso  de  "abuso
devidamente comprovado caso a caso, por meio
da  invocação  de  parâmetros  objetivos  de
mercado e circunstâncias do caso concreto, não
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos
abstratos  ou  à  convicção  subjetiva  do
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magistrado."  (STJ -  Rcl:  14696 RJ 2013/0339925-1,
Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de
Julgamento: 26/03/2014, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data
de Publicação: DJe 09/04/2014)

-  Não  havendo  previsão  expressa  no
instrumento  pactuado  do  seguro
prestamista, patente a abusividade em sua
incidência,  haja  vista  não  restar
demonstrado que a contratação fora opção
da autora,  vez que as referidas cláusulas
não  demonstram  a  facultatividade  do
cliente,  restando  caracterizada  indubitável
venda casada.

-    “A  devolução  em  dobro  dos  valores
pagos  a  maior  só  é  cabível  em caso  de
demonstrada  má-fé,  o  que  não  ficou
caracterizado na hipótese dos autos.” (STJ
- AgRg no REsp 1346581/SP, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 23/10/2012, DJe 12/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL – Recurso adesivo
–  Ação  declaratória  de  cobrança  indevida
c/c ressarcimento e repetição de indébito –
Termo  inicial  de  incidência  de  juros  e
correção monetária – Relação contratual –
Juros de mora a contar da citação inicial –
Correção monetária a partir do da data do
efetivo  prejuízo  –  Honorários
sucumbenciais  –  Condenação  –  Fixação
equitativa  –  Aplicação do  disposto  no  art.
20, do CPC – Desprovimento do recurso.

-  Em se tratando de relação contratual, os
juros de mora contam-se a partir da citação
inicial,  e a correção monetária da data do
efetivo prejuízo.

-    Deve o julgador fixar equitativamente o
valor  dos  honorários  advocatícios  de
sucumbência,  observando  os  critérios
estabelecidos pelo art. 20 do CPC.
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V I S T O S, relatados e discutidos nestes
autos acima identificados.

A C O R D A M, em  Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  dar  parcial  provimento  ao
recurso de apelação e negar provimento o recurso adesivo, nos termos do
voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
BANCO ITAUCARD S/A contra sentença que, nos autos da ação declaratória
de cobrança indevida c/c ressarcimento e repetição de indébito interposta por
JOSÉ BARBOSA DA SILVA julgou procedentes os pedidos formulados na
exordial, condenando a empresa ré a restituir os valores cobrados a título de
tarifa de cadastro e seguro de proteção financeira, deixando de condenar o
banco  promovido  ao  pagamento  em  dobro  das  tarifas,  cuja  devolução
determinou sob  a forma em dobro, atualizado com juros a partir da citação e
correção monetária, além condenar a parte ré ao pagamento de honorários
advocatícios  sucumbenciais  no  percentual  de  20%  da  condenação
(fls.99/101).

Nas  razões  recursais  de  fls.102/109,  o
apelante asseverou, em apertada síntese, a necessária reforma da sentença,
haja vista a legalidade de todos os encargos e tarifas cobrados no contrato,
quais sejam, Tarifa de Cadastro e seguro de proteção financeira, alegando,
diante de tais argumentos, a impossibilidade de devolução de valores.

Contrarrazões às fls. 122/133.

Na mesma oportunidade ofereceu a parte
apelada  recurso  adesivo  às  fls.134/142,  requerendo  a  majoração  dos
honorários advocatícios arbitrados, como também a fixação dos juros de mora
em 1% (um por cento) ao mês, contados a partir  do desembolso de cada
parcela indevidamente paga para os juros proporcionais e da data do contrato
para a tarifa de cadastro, além de correção monetária, calculada pelo INPC,
com incidência a partir da data de celebração do contrato para o pagamento
da tarifa de cadastro e do seguro de proteção financeira.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
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Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
pronunciar-se sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne
necessária a intervenção Ministerial (fl.161).

É relatório.

V O T O

- APELAÇÃO

Tarifa de abertura de crédito (TAC)

O apelante afirma a legalidade da cobrança
da tarifa de cadastro (TC).

Pois bem. O Colendo Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento dos recursos especiais  repetitivos nº. 1251.331/RS e
1.255.573/RS,  decidiu  pela  validade  de  sua  cobrança,  desde  que  esteja
“expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária,  a  qual  somente pode ser  cobrada no início  do relacionamento
entre o consumidor e a instituição financeira”.

Para  corroborar,  eis  excerto  da  decisão
proferida pela Segunda Seção do Tribunal da Cidadania no REsp. 1.251.331: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  JUROS COMPOSTOS.
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C. TARIFAS
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO
(TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA
PAGAMENTO  PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
(...)
7.  Permanece legítima a estipulação da Tarifa
de  Cadastro,  a  qual  remunera  o  serviço  de
"realização  de  pesquisa  em  serviços  de  proteção  ao
crédito,  base  de  dados  e  informações  cadastrais,  e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao
inicio  de  relacionamento  decorrente  da  abertura  de
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conta  de  depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou
contratação  de  operação  de  crédito  ou  de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução
CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução
4.021/2011).
(…)
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira.  - 3ª Tese: Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e
de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório
ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos
contratuais. 10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013, DJe 24/10/2013). (grifei).

Nessa senda, verifica-se que o STJ firmou
entendimento de que a tarifa de cadastro pode ser cobrada,  desde que no
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira, caso
dos autos.

Na  linha  do  que  fora  definido  pelo  C.
Superior Tribunal de Justiça, portanto, após a vigência da Resolução BACEN
3.518/2007,  que  se  deu  em  30.04.2008,  deve  ser  reconhecido  que  “a
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  ficou
limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora
expedida  pela  autoridade  monetária”.  A  referida  norma  padronizadora
(Circular BACEN n.º 3.371, de 06 de dezembro de 2007) previu apenas a
cobrança taxa de cadastro, cabível unicamente no início do relacionamento
entre  cliente  e  instituição  financeira,  e  a  taxa  de  renovação  de  cadastro.
Oportuno mencionar, ainda, que com a edição da Circular BACEN n.º 3.466,
de 11.09.2009, restou vedada a cobrança de taxa de renovação de cadastro,
subsistindo apenas a partir da edição desta norma, a cobrança da taxa de
cadastro.

Desta forma, em que pese os argumentos
do apelado, fica demonstrada a legalidade da cobrança indagada da tarifa de
cadastro, cobrada no pacto juntado às fls.23/23-v.

- Seguro prestamista
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Com relação ao seguro prestamista,   não
merece prosperar o argumento de  legalidade, visto que não se denota na
avença critério de escolha sobra a contratação.

De fato, é certo que podem as instituições
financeiras  exigi-lo  do  consumidor  como  garantia  de  pagamento  do
empréstimo,  mas  fica  a  critério  deste  escolher  a  seguradora  que  ofereça
melhores  preços  e  condições,  nos  termos  do  art.  6º,  inciso  II,  do  CDC,
assegurada a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações.

A  contratação  simultânea,  no  mesmo
contrato  de  empréstimo,  de  seguro  prestamista,  se  revela  como  venda
casada,  o  que  é  expressamente  vedada  pelo  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

Vê-se,  pois,  que  além  de  não  haver
previsão  expressa  nas  cláusulas  do  instrumento  firmado,  não  restou
demonstrado que a contratação fora opção do autor,  vez que as referidas
cláusulas não demonstram a facultatividade do cliente, restando caracterizada
indubitável venda casada, não se impondo, portanto, a reforma da declaração
de ilegalidade prolatada na sentença. 

Não é outro o entendimento firmado nesta
Egrégia Corte de Justiça:

“APELAÇÃO. REVISIONAL DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  TARIFA  DE  ABERTURA  DE
CADASTRO.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO  DE
QUE  HAVERIA  RELACIONAMENTO  PRÉVIO
COM  O  CONSUMIDOR.  LEGALIDADE.
SEGURO.
AQUISIÇÃO  VINCULADA AO  MÚTUO.  VENDA
CASADA.  ABUSIVIDADE.  ARTIGO  39,  I,  DO
CDC.  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE  BEM.
EXCLUSIVO  INTERESSE  DA  INSTITUIÇÃO.
ILEGALIDADE   DEVOLUÇÃO  DEVIDA  EM
RELAÇÃO  ÀS  DUAS  ÚLTIMAS  RUBRICAS,  DE
FORMA SIMPLES. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  21,  DO  CPC.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  APLICAÇÃO
DO ARTIGO 557,  §  1º-  A,  DO CPC.  DECISUM
MANTIDO.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO APELATÓRIO.  (...).  “O art.  39,  I,  do
CDC,  inclui  no  rol  das  práticas  abusivas  a
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popularmente  denominada  'venda  casada',  ao
estabelecer  que  é  vedado  ao  fornecedor
'condicionar  o  fornecimento  de  produto  ou  de
serviço  ao  fornecimento  de  outro  produto  ou
serviço,  bem  como,  sem  justa  causa,  a  limites
quantitativos'”  3.  Nestes  termos,  in  casu,  “A
cobrança do Seguro, trata-se, em verdade, de uma
venda  casada,  não  sendo  esta  prática  permitida,
nos termos do art. 39, inciso I, CDC” 4. (...)“Se a
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto
com súmula ou com jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o  relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005119220138150181,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 07-11-2014) –
Grifei.

Ainda:

JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  PRIMEIRA
APELAÇÃO.  TARIFA DE  ABERTURA DE  CRÉDITO,
EMISSÃO DE CARNÊ,  TARIFA DE AVALIAÇÃO DO
BEM  E  SERVIÇOS/DESPESAS  DE  TERCEIROS.
PRESTAÇÕES  IMPUGNADAS  DE  FORMA
GENÉRICA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  NÃO  CONECIMENTO  DE  PARTE
DO  PRIMEIRO  APELO.  As  razões  recursais  devem
atacar os fundamentos da decisão para tentar obter sua
reforma,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.
PRIMEIRA  E  SEGUNDA  APELAÇÕES.  AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO. JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO
DO  LIMITE  DE  12%  ÀS  INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS.  INEXISTÊNCIA.  FIXAÇÃO  NA
MÉDIA PRATICADA À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO. PACTUAÇÃO VÁLIDA. CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS
PACTUADAS.  DUODÉCUPLO  DA  TAXA  MENSAL
SUPERIOR  À  TAXA  ANUAL.  PERCENTUAIS
EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADOS. 
LEGALIDADE.  CONTRATAÇÃO  DE  SEGURO.
VENDA-CASADA.  VEDAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  INEXISTÊNCIA  DE  RESPALDO
JURÍDICO PARA MODIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO
DOS  RECURSOS.  Os  juros  remuneratórios  nos
contratos bancários não estão limitados a 12% ao ano e,
somente devem ser reduzidos judicialmente,  se fixados
em  patamar  muito  elevado,  acima  da  taxa  média
praticada no mercado, de modo a colocar o consumidor
em desvantagem exagerada. (...) A cobrança do Seguro,
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trata-se,  em  verdade,  de  uma  “venda  casada”,  não
sendo  esta  prática  permitida,  nos  termos  do  art.39,
inciso I, CDC. Sucumbindo a parte autora da maioria
dos  pedidos  veiculados  na  exordial,  inexiste  respaldo
jurídico para atribuir ao demandado a responsabilidade
pelos  honorários  advocatícios.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00194213220128150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES , j. Em 17-03-2015) – Destaquei.

Apenas  para corroborar,  cita-se o art.  39,
inciso I do Código de Defesa do Consumidor:

“Art.  39.  É  vedado  ao  fornecedor  de  produtos  ou
serviços, dentre outras práticas abusivas: 

 I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço
ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como,
sem justa causa, a limites quantitativos;”

Neste  norte,  nos  termos em que  firmado,
não  se  pode  declarar  a  legalidade  do  seguro  prestamista  firmado  no
instrumento em análise.

Repetição Do Indébito

O Código  de  Defesa  do  Consumidor,  em
seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria da seguinte maneira:

“Art.  42,  parágrafo único.  O consumidor cobrado em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso,
acrescido  de  correção monetária  e  juros  legais,  salvo
hipótese de engano justificável.”

Portanto, segundo o legislador ordinário, a
única  hipótese  em  que  a  repetição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
repetição  em  dobro  do  indébito,  qual  seja,  a  má-fé  de  quem  realiza  a
cobrança indevida. 

Perfilha  esse  entendimento  o  Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, através de caudalosa jurisprudência:
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AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  ABERTURA  DE  CONTA
CORRENTE.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES
COBRADOS  INDEVIDAMENTE.  PEDIDO  DE
QUANTIA CERTA E DETERMINADA. REPETIÇÃO
EM  DOBRO.  DESCABIMENTO.  MA-FÉ  NÃO
CARACTERIZADA.  REMUNERAÇÃO  DO
INDÉBITO.  TAXAS  PRATICADAS  PELA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCABIMENTO.
1 [...]
2.- A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido
de que a devolução em dobro só é cabível em caso de
demonstrada má-fé, o que não ficou caracterizado na
hipótese dos autos. (STJ - AgRg no Resp  1301939/MG,
Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DANO
MORAL. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA.
1.- [...]
2.- A devolução em dobro dos valores pagos a maior só
é  cabível  em caso  de demonstrada má-fé,  o  que não
ficou caracterizado na hipótese dos autos. (STJ - AgRg
no  REsp  1346581/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2012,  DJe
12/11/2012).  (grifei).

Vê-se  que  a  restituição  em  dobro  é
penalidade que somente incide quando se pressupõe indevida cobrança por
comprovada má-fé, ou seja, conduta desleal do credor.

No  caso  em  apreço,  o  consumidor
expressamente celebrou o contrato com os encargos ora questionados, não
podendo se beneficiar  com a restituição em dobro,  mas apenas na forma
simples, pois teve pleno conhecimento da exigência dos encargos no ato da
celebração do negócio.

Assim, não tendo havido engano ou má-fé,
visto que as partes acordaram livremente o que foi pactuado no aludido con-
trato, a restituição dos valores pagos a maior deve ocorrer na forma simples.
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- RECURSO ADESIVO

Juros de mora e correção monetária

Requer o recorrente a fixação dos juros de
mora em 1% (um por cento) ao mês, contados a partir  do desembolso de
cada parcela indevidamente paga para os juros proporcionais e da data do
contrato para a tarifa de cadastro, além de correção monetária, calculada pelo
INPC,  com incidência  a  partir  da  data  de  celebração  do  contrato  para  o
pagamento da tarifa de cadastro e do seguro de proteção financeira.

Todavia,  sem  maiores  esforços,
compreende-se  que  a  relação  ora  estabelecida  possui  cunho  contratual,
devendo pois obedecer ao disposto em lei e na pacífica jurisprudência do STJ
para  a  fixação  da  incidência  de  ambos  os  institutos  nesse  tipo  de
responsabilidade.

Com relação aos juros de mora, para todos
os  encargos  a  serem  reembolsados,  devem  contar  a  partir  da  citação
conforme  disposto  no  Código  Civil,  em  seu  art.405,  do  Livro  I  da  Parte
Especial,  que trata da Obrigações, “in verbis”:

“Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação
inicial.”

Traz-se à colação os seguintes julgados da
Superior Corte que confirmam o dispositivo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  MORTE  DE
ENTE  FAMILIAR.  QUANTUM  RAZOÁVEL.  AGRAVO
DESPROVIDO. 1. (...)   3. Nos termos da jurisprudência  
consolidada  nesta  Corte,  em  se  tratando  de
responsabilidade derivada de relação contratual, como
na hipótese, os juros de mora são devidos a partir da
citação. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp:  514556  SP  2014/0105266-4,
Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:
16/09/2014,  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 20/10/2014) – Destaquei.
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Outro:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  ART.  535
DO  CPC.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA
284/STF.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  211/STJ.  FORNECIMENTO  DE
ÁGUA/ESGOTO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
OCORRÊNCIA  DE  DANOS  MORAIS.  CONCLUSÃO
DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ÓBICE  DA  SÚMULA
7/STJ.  REVISÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  NA  ESPÉCIE.  SÚMULA  7/STJ.
JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  1. (...)  7
desta Corte Superior. 4. Quanto aos juros de mora sobre
o  valor  da  indenização,  a  jurisprudência  desta  Corte
entende  que  em  se  tratando  de  responsabilidade
contratual, como é o caso dos autos, estes devem incidir
a  partir  da  citação. 5.  Não  se  conhece  da  tese  de
violação do art. 461, § 6º, do CPC do CPC, por ausência
de  prequestionamento,  a  despeito  da  oposição  de
embargos de declaração. Incide, portanto, o disposto na
Súmula 211/STJ. 6. Agravo regimental não provido. (STJ
- AgRg no AREsp: 580233 RJ 2014/0234697-9, Relator:
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de
Julgamento: 07/10/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicação: DJe 15/10/2014) – Grifei.

Contam-se,  portanto,  os  juros  de  mora  a
partir da citação, por se tratar de relação contratual, à taxa de 1% (um por
cento) ao mês pelo INPC, nos termos do art. 406, do Código Civil1.

A correção monetária, pelo mesmo caráter
contratual,  deverá incidir  a  partir  da data  do efetivo  prejuízo,  qual  seja,  o
pagamento dos valores indevidamente cobrados, nos termos da Súmula 43
do STJ, confira-se:

“Súmula 43 - Incide correção monetária sobre dívida por
ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.”

1 Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou 
quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
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Apenas  para  corroborar,  citam-se  os
seguintes precedentes do STJ:

DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DE
EMPREGADOR.  EMPRESA  DE  TRANSPORTE  DE
PASSAGEIROS.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  TIROS
DEFLAGRADOS  CONTRA  O  CHEFE  DO
DEPARTAMENTO  DE  PESSOAL.  PARAPLEGIA.
CRIME  PRATICADO  POR  EX-EMPREGADO  NO
MOMENTO  DA  REGULARIZAÇÃO  DO  ATO  DE
DEMISSÃO. SENTENÇA MÉRITO PROFERIDA ANTES
DA  EC  N.  45/2004.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
COMUM.  PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.  LIQUIDAÇÃO
DE  SENTENÇA.  CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL.
DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. TERMO
INICIAL DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO
MONETÁRIA.  JUROS  COMPOSTOS  INDEVIDOS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1.(...)  4.  Tratando-se
de acidente de trabalho, a responsabilidade é contratual,
incidindo  os  juros  de  mora  sobre  os  danos  morais,
estéticos e patrimoniais a partir da citação. Por maioria.
5. "Nas indenizações por ato ilícito, os juros compostos
somente são devidos por aquele que praticou o crime"
(Enunciado  n.  186  da  Súmula  do  STJ),  não  pelo
empregador do agente criminoso. 6. Quanto aos danos
materiais,  incide correção monetária a partir da data
do efetivo prejuízo (cf. Enunciado n. 43 da Súmula do
STJ). 7. A correção monetária das importâncias fixadas
a título de danos morais e estéticos "incide desde a data
do  arbitramento"  (Enunciado  n.  362  da  Súmula  do
STJ). 8.  (...) 9. Recurso especial conhecido e provido.
(STJ  -  REsp:  934969  SP  2007/0055151-0,  Relator:
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Data  de
Julgamento: 24/04/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 10/11/2014)

Ainda:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO-SAÚDE.  INDENIZAÇÃOPOR
DANOS  MATERIAIS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO INICIAL. DATA DOEVENTO DANOSO. JUROS
MORATÓRIOS.  TAXA  LEGAL.  TERMO  INICIAL.
CITAÇÃO.  1. Nos termos do enunciado 43 da Súmula
do  STJ,  a  correção  monetária,  em  caso  de  danos
materiais, corre desde a data do evento danoso. 2. Os
juros moratórios incidem à taxa de 0,5%, ao mês, até o
dia10.1.2003  (Código  Civil  de  1916,  art.  1.062)  e,  a
partir de então, à taxa de 1%, ao mês (Código Civil de
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2002,  art.  406).  Precedentes.  3.  Na  hipótese  de
responsabilidade  contratual,  os  juros  moratórios
possuem  como  termo  inicial  a  data  da  citação.  4.
Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão
apontada.  (STJ  -  EDcl  no  REsp:  538279  SP
2003/0065880-0,  Relator:  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  21/08/2012,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/08/2012)

No  caso  em  apreço,  devem,  pois,  ser
obedecidos o “dies a quo” fixado conforme acima fundamentado.

Honorários advocatícios

Trata-se  a  hipótese  “sub  judice” de  causa
onde houve condenação, restando incontroversa a aplicação, no tocante à
fixação da verba honorária sucumbencial, do disposto no §4º do art. 20, do
CPC, assim redigido:

“Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Essa verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.
(...)
§ 3º. Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10%
(dez  por cento) e  o  máximo de 20% (vinte  por  cento)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
§  4º.  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas  das  alíneas  "a",  "b"  e  "c"  do  parágrafo
anterior.” (Destaquei).

Deve o julgador, portanto, na ocorrência de
uma  das  situações  contempladas  pelo  dispositivo,  fixar  equitativamente  o
valor  dos honorários  advocatícios de sucumbência,  sem estar  adstrito  aos
percentuais mínimo e máximo respectivamente estabelecidos pelo § 3º do art.
20, posto que a sucumbência decorre do princípio da causalidade:
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Vale lembrar a lição do mestre Dinamarco:

“O processo deve propiciar a quem tem razão a mesma
situação  econômica  que  ele  obteria  se  as  obrigações
alheias houvessem sido cumpridas voluntariamente ou se
seus  direitos  houvessem  sido  respeitados  sem  a
instauração de processo algum. A condenação pelo custo
processual  é,  pois,  consequência  necessária  da
necessidade  do  processo  (Chiovenda).  Mas  a  doutrina
está consciente de que a sucumbência não é em si mesma
um princípio, senão apenas um indicador do verdadeiro
princípio,  que  é  a  causalidade  (Chiovenda,  Piero
Pajardi, Yussef Cahali). Responde pelo custo do processo
aquele  que  haja  dado  causa  a  ele,  seja  ao  propor
demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando
quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo
a que já tinha direito. Não se trata de atribuir ilicitude
ao  exercício  da  ação  ou  da  defesa,  que  constituem
superiores  garantias  constitucionais,  mas  somente  de
encarar objetivamente essas condutas como causadoras
de  despesas,  pelas  quais  o  causador  deve  responder
(Liebman).  A  sucumbência  é  um  excelente   indicador
dessa relação causal, mas nada mais que um indicador.
Conquanto razoavelmente seguro e digno de  prevalecer
na grande maioria dos casos, há situações em que esse
indício  perde  legitimidade  e  deve  ser  superado  pelo
princípio verdadeiro. Isso acontece sempre que de algum
modo o próprio vencedor haja dado causa ao processo,
sem  necessitar  dele  para  obter  o  bem  a  que  tinha
direito.”2

Neste  norte,  com  relação  aos  honorários
advocatícios,  o valor  foi  arbitrado equitativamente,  obedecendo a todos os
parâmetros legais, não restando razões suficientes para majoração do valor
fixado, visto que considerou os requisitos do art. 20, parágrafos e alíneas, do
CPC..

Outrossim,  considerando  que  ambas  as
partes foram reciprocamente sucumbentes, é de se modificar a sucumbência
fixada pela sentença, atribuindo honorários advocatícios compensados entre
si no valor já arbitrado em sentença, e custas “pro rata”, em 50% (cinquenta
por cento) para cada, ficando, todavia, desde já suspensa a sua exigibilidade
em  relação  à  autora,  na  forma  do  art.  12  da  Lei  nº.  1.060/50,  por  ser
beneficiária da justiça gratuita.

2Instituições de Direito Processual Civil, Cândido Rangel Dinamarco, vol. II, pág. 648, Malheiros
Editores, São Paulo, 2.004.
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D I S P O S I T I V O

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos acima apontados, DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO à apelação
interposta, reformando a sentença, por restar caracterizada a legalidade da
tarifa  de  cadastro  e  da  restituição  apenas  sob  a  forma  simples  do  valor
referente  ao  seguro  prestamista,  e  NEGA-SE  PROVIMENTO  ao  recurso
adesivo,  devendo,  serem  observados  os  prazos  iniciais  para  correção
monetária  e  juros  de  mora  estabelecidos  neste  acórdão,  mantendo-se  os
honorários advocatícios já arbitrados em sentença.

É o voto.

Presidiu a Sessão o  Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba.  João  Pessoa,  13  de
outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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